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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº 27/2023 
AUTORIA DO PROJETO - EXECUTIVO MUNICIPAL 
ASSUNTO DO PROJETO - Ratifica o Protocolo de Intenções nº 001/2022, 
celebrado entre os Municípios signatários que visam à ampliação do objeto do 
Consórcio Intermunicipal de Segurança Pública e Cidadania de Londrina e 
Região - CISMEL, como especifica. 

PARECER 

A apreciação desta Comissão de Justiça, Legislação e Redação analisou e nada 
tem contra a tramitação da matéria que ratifica o Protocolo de Intenções nº 001 /2022, 
celebrado entre os Municípios signatários que visam à ampliação do objeto do 
Consórcio Intermunicipal de Segurança Pública e Cidadania de Londrina e 
Região - CISMEL, subscrito pelos Municípios de Alvorada do Sul, Apucarana, 
Arapongas, Bela Vista do Paraíso, Califórnia, Cambé, Cambira, Centenário do 
Sul, Florestópolis, lbiporã, Jaguapitã, Jataizinho, Londrina, Marilândia do Sul, 
Mauá da Serra, Miraselva, Porecatu, Prado Ferreira, Primeiro de Maio, Rolândia, 
Sabáudia, Sertanópolis e Tamarana, que visa constituir a ampliação do objeto e 
a alteração da nomenclatura, que passará a ser denominado de Consórcio 
Intermunicipal de Segurança Pública, 
Soluções e Melhorias do Norte Central Paranaense, designado pela sigla 
CISMEL- NCP, tendo por finalidade prestar atividades 
de planejamento, execução e gestão associada de serviços públicos nas 
áreas de Segurança Pública e Cidadania, Meio Ambiente e Resíduos Sólidos, 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e Rural, Obras Públicas e Transporte, 
Motomecanização, Saúde, Educação e Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, bem 
como, em Engenharia, Ciência e Tecnologia. Sendo que a participação do 
Município de Apucarana como ente consorciado ao CISMEL-NCP, 
o possibilitará firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, 
receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras 
entidades e órgãos governamentais nas áreas de sua atuação. 

A matéria atende aos dispositivos legais e regimentais, estando apta para ser 
apreciada pelo Plenário. Opinamos pela livre tramitação. É o parecer salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões em 23 de março de 2023. 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

Mauro Bertoli 
PRESIDENTE 

jmss/al 


